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União e São Paulo a um passo 
do acordo de rolagem  

SÃO PAULO — Apenas a for-
ma de rolagem da dívida mobi-
liária separa o Estado de São 
Paulo de um acerto de contas 
com a União. O Governo paulis-
ta tem rolado a cada três meses, 
junto ao mercado financeiro, 
90% de sua dívida mobiliária, 
calculada em US$ 5,3 bilhões. 
Por força de uma resolução do 
Banco Central, São Paulo teria 
que refinanciar um máximo de 
83%, resgatando os 17% restan-
tes a cada vencimento. 

Segundo o secretário estadual 
da Fazenda, Eduardo Maia, se 
não puder continuar rolando 
90%, o estado dificilmente acei-
tará fechar um acordo com o Go-
verno federal, comprometendo, 
no primeiro ano, 9% de sua re-
ceita para a amortização de sua 
dívida oficial. O nível de paga-
mento, assim, recuaria para 7%, 
inviabilizando o acerto global 
que a União vem negociando 
com os demais estados. 

O Ministério da Fazenda não 
abre mão de um mínimo de 9% 
para qualquer estado, e obteve a 
concordância da maioria dos go-
vernos estaduais. Mas o secretá-
rio da Fazenda de Santa Catari-
na, Luiz Verdini Salomão, adian-
tou ontem que o nível de com-

, prometimento terá que ser o  

mesmo para todos. 
— Alguns estados, como Santa 

Catarina e Ceará, têm honrado 
suas dívidas em dia. Um acerto 
diferenciado corresponderia 
premiação dos maus pagadores 
— justificou Salomão. 

São Paulo deve 28% do esto-
que total das dívidas dos esta-
dos, com um volume declarado 
pelo Ministério da Fazenda e re-
conhecido pelo Governo paulista 
da ordem de US$ 15 bilhões. Des-
se total, US$ 1,5 bilhão já está 
refinanciado e outros US$ 4 bi-
lhões se referem a endividamen-
to externo, cuja renegociação es-
tá subordinada ao acordo brasi-
leiro com seus credores. A rola-
gem que vai ser objeto de acordo 
soma US$ 4,1 bilhões, com prazo 
de amortização em 20 anos. 

Hoje, os secretários de Fazen-
da de São Paulo, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Sul, Bahia e Cea-
rá encontram-se com o deputado 
federal Germano Rigotto 
(PMDB-RS), relator do projeto de 
lei que permitirá a rolagem das 
dívidas. O encontro criou a ex-
pectativa de que poderá sair um 
acordo provisório até a aprova-
ção da lei pelo Congresso Nacio-
nal, mas a Fazenda paulista não 
crê nesta hipótese. 


